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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PRXTSSOW 10070/002.474/90-28

mfma

Sendo de 	 de agosto del9 92 	 ACORDÃO0
103-12.702

Ruunont : 101.458 - IRPJ-EX: 1986

Recorre: : SOCIEDADE EDUCACIONAL SÃO PEDRO DE ALCANTARA LTDA.

Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ

IRPJ - Exercícios de 1986 - A perfeiçoamen-
to do Crédito Tributário -Aperfeiçoado o
lançamento na decisão monocrática, é de se
determinar o processamento do recurso como
impugnação em respeito ao princípio de aia
pia defesa.

Recurso provido de ofício.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por SOCIEDADE EDUCACIONAL SA0 PEDRO DE

ALCÂNTARA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Pri

meiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em de

terminar a remessa dos autos ã repartição de origem para que a pe

tição de fls. 261/265 seja apreciada como se impugnação fosse,nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga

do.

Sal- das Sessões, em 24 de agosto de 1992

109001WP USER	 PRESIDENTE

fl ,-
CTCR LU • D ALLES FREIRE RELATOR

VISTO EM	 ANNIO Cs' PA BRAGA	 PROCURADOR DA
SESSÃO DE: is NOV 1992	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

DALIEFP/DF- SECOS 149 064/90
V. V .
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lheiros: LUIS HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE

MELLO CARTAXO, SONIA NACINOVIC, PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA

JÚNIOR, ILCENIL FRANCO e D1CLER DE ASSUNÇÃO.
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:erviço Público Federal

PROCESSO HR.: 10070.002.474/90-28

RECURSO MR.: 101.458

ACORDA() MR.: 103-12.702

RECORRENTE: Sociedade Educacional SZo Pedro de Alcantara Ltda

RELAT CRIO

Sociedade Educacional SZo Pedro de Alcantara 'tida, com sede

Rua Mar q uês de Olinda nr. 23. Botafogo, Rio de Janeiro - RJ, recorre

a este Conselho da decisWo do Sr. Chefe da Lívia() de Tributac3o da

Delegacia da Receita Federal na quela cidade. que. p or DelegazIo de

competência, julgou procedente o Auto de InfracZo de fls. 02, para co-

branca do Imp osto de Renda Pessoa Juridica, relativo ao exercício de

1986. penado-base 1995. em face a apurac3o das seguintes irregulari-

dades:

1) AeroeriasZo indevida de custos

Contabilizae3o a titulo de prestaao de servieos Cr$

181.573.804,00, referentes a notas fiscais e du p licatas emitidas por

Constrular Ltdar CGC. 34.069..500/0001-00, cujo CGC encontra-se sus-

penso desde 31.12.80. conforme pesquisa no ORCA/Microficha, na sendo

tais custos aceitos pela fiscalizacZo.

Base legal: artigos 157 paragrafo lo., 191 do RIR aprovado

pelo Decreto 85.450/80.

2) Suerimento de numerário no comerovados 

ContabilizacZo de empréstimos junto ao sócio José Raimundo P.

Duarte, nos meses de janeiro/outubro e dezembro/85, a importancia to

tal de Cr$ 195.442.449,00 sem a devida comp rovasio da origem e efetiv• Ç\

entrega do numerário suprido.
11K
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Base legal: Artigos 154. 157 paragrafo lo.. 181, 193 paragrafo

2o. e 387-1 e II todos do RIR aprovado pelo De-

creto 85.450/80.

3) Valores ativáveis contabilizados como outros  sustos

Registro como custo operacional do valor de Cr$ 28.168.786,00,

dispendidos na realizacZo de benfeitorias.

Base legal: artigos 157 paragrafo lo.. 193 paragrafo 2o., 387-

1 todos do RIR aprovado pelo Decreto-85.450/80.

4) Depreciacão Indevida de Terrenos

A empresa não segregou o valor do terreno do valor da edifica-

cão, não sendo dedutiveis os encargos respectivos de depreciacão no

valor de Cr$ 18.612.434,00.

Base legal: artigos 199 paragrafo lo.. 676-111 do RIR aprovado

pelo Decreto 85.450/80.

Hão concordandocanaexigOncia tributária. a empresa inter-

p ôs, tempestivamente, impugnas:3o de fls. 220/224, onde alega, em sin-

tese, o seguinte:

A) Em relacão a apropriacão indevida de custos, alega a au-

tuada que não tem acesso ao chamado "ORCA/MICRO-FICHA" portanto não

tem_ como saber se outra empresa está ou não com suas obrigacões for-

mais em dia, além do fato que os documentos emitidos pela empresa con-

tratada são p erfeitos e que todas essas transacães foram contabiliza-

das na contabilidade da empresa autuada.

Alega ainda que as despesas em questão, revelam-se abso-

lutamente necessárias bs atividades do colégio não se enquadrando nos

dispositivos legais (art. 157 paragrafo lo. e art. 191 do RIR/80).

B) Em relacão ao su primento de numerários não comprovado,

alega a autuada, que a empresa contabilizou todos os passos do emprés-

timo conforme documentacão anexa.
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Que a origem dos recursos provêm de: - venda de imóvel do

sócio, - rendimentos da aplicado do valor da venda citada, - "pro-la-

Gore" recebido pelo sócio e sua es p osa,do p róp rio colégio.

Que todos estes fatos esta() p rovados e demonstrados em

documentos em anexo, ressaltando q ue a venda do imóvel foi devidamente

registrada na declarado do sócio.

Que a entrega dos recursos está registrada na contabili-

dade e nas relaebes anexas, com o fluxo mês a mês.

C) Valores ativáveis sontabilizados como outros custos 

Em sua defesa alega a autuada que os servieos realizados

no resistem, sem reto q ues, ao período de doze meses, devido a pesada

frequência de jovens e crianeas.

Que qualquer p erícia p oderá comprovar este fato, solici-

tando que a mesma seja efetuada, a menos que se jul gue demonstrado o

fato.

D) Depreciado Indevida de Terrenos

Concorda, quanto a esse item, inclusive anexando DAM'.

Encerrando a imp u gnado pede que seja julgado im p roceden-

te o auto de infraeao, p ara subsistir a penas o último laneamento.

Quanto ao pedido de perícia formulado pela autuada foi

a p reciado p elo autuante que o considerou desnecessário devido às ca-

racterísticas do material de construa() empregado nas benfeitorias,

conforme fls. 62 a 208.

De acordo com o art. 17 do Decreto 70.325/72 o pedido

acima foi indeferido pelo Sr. Agente da ARP/Catete p or considerar des-

necessário ao perfeito julgamento do processo.

Em apreciado	 à imp u gnado de fls. 244/246, o autor

contraditou os ar gumentos de defesa pelas razaes a seguir:

p5()



Serviço Público Federal 	 Processo n9 10070/002.474/90-28 	 5.
Acórdão n9 103-12.702

1) Em relacão ao item 1) do auto de infracão as alegacdes da au-

tuada não procedem pois embora a mesma tenha celebrado contrato de

prestacão de servicos com a Constrular Ltda (fls. 226), não comprovou

que o dispendio corresponde contrapartida de algo recebido, além do

fato de que a prestadora de servicos no possui qualquer em p regado de

acordo com informacão prestada pelo INSS (fls. 247/250).

2) Quanto aos su p rimentos de caixa efetuados por sócio, não as-

siste razão à impugnante. A jurisprudência Administrativa é no sentido

de que devem ser comprovados, com documentacão hábil e idónea, coinci-

dente em datas e valores, considerando-se insuficiente para ilidir a

presunção de omissão de receitas a simples prova da capacidade finan-

ceira	 do	 supridor.	 AcOrdãos: lo. CC 101-72.972/82. 	 lo.	 CC

104-2.967/82,	 Ac.	 CSHE/01-0.220/82, 103-4.861/82. 	 101-73902/82,

103.5186/83, 105.0.070/83, 105-0.136/83.

3) Não assiste razão à autuada, as notas fiscais acostadas aos

autos (fls. 62/208) são suficientes para demonstrar que os produtos

ali mencionados s6 poderiam ter sido utilizados na construcão de ben-

feitorias.

O autuante encerra opinando pela procedência da ac go fiscal.

A autoridade singular julgou procedente a acão fiscal, sob o

fundamento de que a empresa não logrou descaracterizar as infracbes

capituladas no Auto de Infrac3o, já que:

1) Em relacão a apropriacão indevida de custos.

- AS notas fiscais da empresa expurgada do cadastro em 1980

não discriminam os servicos a serem executados, além do fato de q ue o

Contrato de Conservação e Manutencão Predial estipula que a empresa

Constrular se obriga a comunicar a cada semana o número de funcioná-

rios que estarão à disposição do colégio, e conforme informacão pres-

tada pelo INSS, tal empresa não possuia qualquer empregado.
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2) Suprimentos de numerários no comprovados

- A empresa consegue a p enas comprovar a capacidade financeira

do supridor.

3) Valores Ativáveis contabilizados como outros custos

Ficou demonstrado que as notas fiscais. cujos valores deveriam

ser ativados, referem-se a materiais de construc3o de benfeitorias.nâb

sendo	 possível acatar tais valores como despesa.

4) Dep reciaao Indevida de Terrenos

- A impugnante nlo segre gou o valor do terreno. A próp ria au-

tuada acata tal infrac:o.

Irresignada, a empresa a pela para este Conselho, através do

recurso de fls. 261/285 onde renovou os mesmos argumentos expendidos

na impugnas:3o.

A recorrente ao final ressalta que "no julgamento deste pro-

cesso o pedido formal e regular de perícia no foi sequer apreciado",

se esq uecendo	 inclusive, de assinar os recurso.

E o Relatório.
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VOTO

Conselheiro VICTOR LUÍS DE SALLES FREIRE, relator.

O recurso é tempestivo. Observa-se,apenas,que

ele deixou de ser assinado pelo contribuinte, recomendando- se

pois o saneamento de irregularidade nos termos do artigo 60

do Decreto n9 70.235/72, pelo que a autoridade preparadora co-

lherí sua assinatura antes das providencias preconizadas 	 nos

termos do voto.

No pano de fundo da discussão entendo que a de_
cisão monocrática aperfeiçoou o lançamento quando, relativamen

te ã acusação de "apropriação indevida de custos", assumiu co-

mo premissa de fixação do crédito tributário, além do fato que

a emitente" encontra-se com o CGC suspenso desde 31.12.80, a

circunstância de que não teria havido a própria prestação dos

serviços. Neste sentido reconhece-se o processamento do re-

curso de fls. 261/265 como impugnação para o saneamento	 da

irregularidade.

Ao ensejo da prolação do novo decisório é acon

selhável o exame do luxo de movimentação de fls. 227, sobre a

qual a decisão de fl,. 258 silenciou.

Bras, (a- ., 2 de agosto de 1992

VICT8- LUI DE FREIRE - RELATORg O

brown ~nal
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